VOTO EM SEPARADO 

O Exmo. Sr. Governador do Estado de São Paulo, através da Mensagem no. 53, apresentou o Projeto de Lei no 401, de 2010, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2011.

Em pauta, pelo período regimental, o projeto recebeu 2175 emendas dos deputados. 

Após, foi o projeto encaminhado a Comissão de Finanças e Orçamento para análise, nos termos do § 3º, do artigo 31, da XIII Consolidação do Regimento Interno, sendo designado relator o Deputado Edson Giriboni.

O Parecer do relator acatou pouquíssimas emendas, não adotando sequer o expediente de solicitar dos deputados suas emendas prioritárias, a fim de abrir a discussão em torno do relatório final.

Diante desta situação, a Bancada do PT, por hora, apresenta esta declaração de voto em separado.

Antes da análise do projeto em tela, cumpre destacar que a Bancada do PT entende como fundamental o aperfeiçoamento regimental da tramitação da LDO pela Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa, com a definição de subrelatorias específicas, a padronização e aceitação de emendas prioritárias individuais, emendas de bancada, emendas regionais e emendas das Comissões Permanentes ao Projeto de Lei. 

Fica claro ser necessário avançarmos nestas questões, regulamentando a tramitação do processo orçamentário, através de projetos de resolução específicos.


Quanto ao Projeto de Lei no.401/2010 , devemos ressaltar que, no processo orçamentário, a Lei de Diretrizes Orçamentárias / LDO representa um fundamental instrumento de planejamento da administração pública, devendo indicar o cenário macroeconômico previsto, as possíveis alterações na legislação tributária, as metas fiscais (projeções da receita, despesa e dívida pública), os riscos fiscais, as projeções de renúncia fiscal, as metas físicas por programas e ações e outros dispositivos específicos que nortearão a elaboração da Lei Orçamentária Anual / LOA, tais como os percentuais específicos a serem aplicados nas Universidades Públicas Estaduais.


Feitas estas consideração preliminares, devemos destacar que o projeto de LDO 2011 enviado pelo Governo Goldman/Serra para a análise do Poder Legislativo não apresenta avanços em relação às últimas LDO´s., repetindo a mesma fórmula ultrapassada.

Os destaques negativos são: 

(1) a subestimação das receitas e despesas projetadas; 

(2) não incorporação de elementos que apontem para a: REGIONALIZAÇÃO DO ORÇAMENTO, a PARTICIPAÇÃO POPULAR e a TRANSPARÊNCIA;

(3) a falta de uma política de desenvolvimento econômico e social para o Estado;


O Executivo Paulista continua usando do expediente de subestimar receitas e despesas, “escondendo” da população recursos que serão arrecadados e gastos sem a aprovação do legislativo.


Esta fórmula permitiu ao governo estadual alcançar, de 1998 a 2009, excessos de arrecadação da ordem de 8,6% ao ano em relação aos orçamentos aprovados na ALESP.


Isso deve se repetir novamente, uma vez que as projeções construídas para as receitas previstas em 2011 partem de uma base já subestimada em 2009 e 2010, utilizando-se também de indicadores macroeconômicos desalinhados em relação às perspectivas futuras.

O cenário macroeconômico previsto apresenta algumas mudanças em relação às projeções do ano passado, mas ainda apresenta divergências em relação às projeções do mercado financeiro e do Governo Federal. Em geral, as novas projeções apontam crescimento do PIB estadual maior (de 3,5% para 4,5%), inflação mais alta (de 4,5% para 4,81%) e um real mais valorizado (de R$ 2,28/US$ para R$ 1,85/US$) 

Ocorre que o país deve experimentar um crescimento superior a 6% neste ano de 2010, segundo as próprias expectativas do mercado financeiro, número este que deve ser mantido para 2011.

 
Deve-se ressaltar ainda que este crescimento tem sido sustentado pelo mercado interno, já que no front externo encontramos ainda um cenário de crise econômica, agora atingindo fortemente os países da comunidade européia.


Os indicadores que mostram o aumento dos investimentos no Brasil – formação bruta de capital fixo – reforçam as perspectivas de que a oferta vem acompanhando o crescimento da demanda, não havendo perigo de pressões inflacionárias causadas pela demanda.

Mais ainda, a utilização da variável “crescimento do Produto Interno Bruto” para estimar o crescimento das Receitas Estaduais e, por conseguinte, do Orçamento Público, vêm se revelando completamente inadequada. 


Conforme podemos observar, o crescimento das Receitas Estaduais e do Orçamento está fortemente ligado ao ICMS, e este, por sua vez, ao comportamento do setor industrial e dos chamados “Preços Administrados” (combustíveis, energia e telecomunicações).



O crescimento do PIB não capta adequadamente todos os componentes que produzem o aumento da arrecadação, tais como as importações e a riqueza financeira e imobiliária das famílias.


No caso das importações, enquanto elas entram negativamente no cálculo do crescimento do PIB, sua participação é positiva para a arrecadação. Este distanciamento entre o crescimento do PIB e da arrecadação, relativo a este componente, se revela ainda mais significativo no momento de ampliação das importações, como vivemos atualmente.


Já o forte crescimento da riqueza financeira (mobiliária) e imobiliária das famílias e empresas – diante da valorização das propriedades e das altíssimas taxas de juros reais praticadas no país – vem permitindo aos governos uma elevação na arrecadação não captada pela análise do consumo, dos investimentos e das exportações, captados pelo PIB.


Com estas projeções, as perspectivas de termos um orçamento novamente subestimado em 2011 são grandes.

A reprogramação das receitas e despesas fiscais para 2010, incluídas no Projeto de LDO 2011, evidenciam a completa defasagem entre os valores previstos na LDO 2010 com os valores que deverão ser realizados ainda neste ano. Esta reprogramação representa, em outros termos, uma clara confissão do irrealismo das projeções de arrecadação e despesas constantes na LDO 2010 e na LOA 2010.

Os valores previstos na LDO 2010, referentes à receita fiscal para este ano, eram de R$ 116 bilhões. Com a reprogramação, os valores foram ajustados para R$ 134,4 bilhões, um aumento de quase 16%. Em outros termos, as projeções atualizadas do governo estadual estimam que a arrecadação será R$ 18,4 bilhões maior do que os parâmetros iniciais do orçamento 2010. As despesas fiscais previstas foram ajustadas em um percentual ainda maior – 17,3% - passando de R$ 113,2 bilhões para R$ 132,8 bilhões.

O governo também reprogramou o valor estimado para o superávit fiscal, reduzindo a economia a ser feita para o pagamento dos encargos da dívida. Segundo os novos valores previstos, o governo reduzirá o superávit de R$ 2,8 bilhões para R$ 1,6 bilhões, uma queda de 42,8%. Neste caso, os novos valores contrariam o discurso de ajuste e austeridade fiscal, principalmente em ano eleitoral.

Para 2011, as receitas fiscais devem chegar à casa dos R$ 142,4 bilhões. Um aumento de apenas 5,9% em relação à previsão atualizada para 2010. O caráter fictício e subestimado destas projeções do PLDO 2011 fica claro quando observamos que o crescimento médio anual das receitas fiscais nos últimos três anos foi de 14,3%.

O valor previsto para a receita fiscal, baseado nestes percentuais médios anuais de crescimento e, portanto, mais próximos da realidade, indicam uma arrecadação prevista de R$ 153,8 bilhões para o ano que vem. Assim, o orçamento para 2011 ainda estará subestimado em, pelo menos, R$ 11,4 bilhões.


A não previsão de nenhum instrumento de regionalização do Orçamento e a alegação de dificuldades quase intransponíveis para a sua implantação - feitas pelo Secretário Estadual de Economia e Planejamento, Sr. Francisco Vidal Luna, em Audiência Pública no ano passado, e reiterada pelos Secretários Adjuntos este ano - causam estranheza à Bancada do PT, uma vez que tais mecanismos de regionalização já são utilizados pelo Governo Federal e pelo Governo do Estado de Minas Gerais, para citarmos apenas dois casos.


 A inexistência de projeções orçamentárias para os investimentos previstos para cada região do Estado revela a falta de uma política de desenvolvimento regional dos Governos Tucanos nos últimos 16 anos, bem como a forte centralização administrativa e política observada neste Estado.


A transparência do gasto público também fica prejudicada com a falta de previsões regionais para as despesas, dificultando o papel fiscalizatório dos deputados e da sociedade.


Quanto ao planejamento participativo, as Audiências Públicas para discutir o Orçamento, previstas na LDO e realizadas pelo Governo Estadual, buscam meramente cumprir disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, sem que haja o compromisso do Poder Executivo quanto à: divulgação pertinente das Audiências, participação significativa da sociedade, distribuição regional das Audiências e, muito menos, deliberação da sociedade sobre a destinação dos recursos.

O histórico do governo estadual em aceitar a participação popular na elaboração do orçamento não é positivo, uma vez que o governo Serra impediu a aprovação real, através de sua bancada governista na Assembléia Legislativa, das emendas regionais elaboradas pela Comissão de Finanças e Orçamento em 2009, fruto das demandas e sugestões feitas pela população nas Audiências Públicas do Orçamento Estadual.


Finalmente, a transparência tem sido fortemente atacada, uma vez que o Projeto de Lei e o Relatório não contemplam diversos dispositivos já previstos no âmbito federal e ainda não adotados aqui no Estado, tais como os relatórios de: pagamento de precatórios, serviços de consultorias, obras com irregularidades apontadas pelo Tribunal de Contas, demonstrativo das obras em execução e critérios para as transferências para o setor privado.

Outras três alterações apresentadas pelo atual Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentárias para 2011 possuem caráter regressivo em termos da transparência do processo orçamentário. 

Primeiro, visando justificar os parâmetros pouco realistas para as variáveis macroeconômicas adotadas pelo governo estadual nas projeções de receitas e despesas, o governo estadual incluiu o artigo 13, em que afirma o seguinte:

“Na elaboração da proposta orçamentária para 2011, o Poder Executivo utilizará preferencialmente estimativas de parâmetros econômicos calculadas por fontes externas à Administração Pública Estadual para estimação da receita do exercício.”

Este parágrafo deixa duas dúvidas: a) porque utiliza a palavra “preferencialmente” e não o termo “exclusivamente”? b) o governo estadual não utilizava estes parâmetros econômicos calculados por fontes externas anteriormente?
Em segundo lugar, o governo estadual isenta-se da necessária revisão específica do PPA 2008/2011 através da inclusão do inciso II no artigo 15, desmontando-se a lógica do planejamento orçamentário (PPA, LDO e LOA):

“A mensagem que encaminhar o projeto de lei deverá explicitar:

(...)

II) os programas e as ações orçamentárias, incluídos na proposta orçamentária do exercício, não passíveis de serem considerados quando da elaboração do Plano Plurianual 2008-2011, aprovado na forma da Lei nº 13.123, de 8 de julho de 2008, ou, das leis de diretrizes orçamentárias e das leis dos orçamentos anuais, correspondentes ao período abrangido pelo Plano.”

Em terceiro lugar, reforça que o governo estadual não incluirá as empresas estatais no Sistema Integrado de Administração Financeira para Estados e Municípios - SIAFEM/SP, através do artigo 35.
O governo estadual não prevê, no Projeto de LDO para 2011, medidas de incentivo ao desenvolvimento econômico e social regionalizado, sobretudo no que se refere à política tributária e ao financiamento do desenvolvimento. Nestes dois casos, os capítulos do Projeto de LDO 2011 que tratam das alterações na legislação tributária e da política de aplicação da agência financeira oficial de fomento foram integralmente copiados da LDO 2009.

A venda da Nossa Caixa no auge da crise econômica marcou a pouca importância dada pelo governo estadual às políticas de financiamento do desenvolvimento do Estado.

A falta de política do governo Serra no enfrentamento da maior crise econômica dos últimos 80 anos, sobretudo através de medidas de incentivo aos setores mais afetados, ficou expressa no quadro de renúncia de receita do Estado por segmento econômico nos últimos dois anos, demonstrativo este presente no PLDO 2011.

O setor industrial paulista, que mais sofreu com a crise econômica mundial, foi menos beneficiado em 2009 do que em 2008 com isenções fiscais. Foram R$ 438 milhões a menos em isenções, uma queda de -11,16% na renúncia de receita do governo estadual para com este importante setor da economia paulista. Estes números refletem a ampliação da substituição (antecipação) tributária no auge da crise econômica, retirando recursos do caixa das indústrias e travando a política de descontos do comércio atacadista e varejista em meio às incertezas vividas pelo mundo no final de 2008 e início de 2009.

Demandas específicas dos servidores públicos também não aparecem na Proposta de LDO, tais como a previsão de revisão anual dos salários do funcionalismo, a previsão de contratação de novos funcionários públicos e uma regra de contribuição do governo estadual para o IAMSPE. Também foi mantido no Projeto de LDO, contrariando demanda dos servidores públicos, o Artigo 29, que permite ao Tesouro Estadual deduzir de seus repasses a outros órgãos estaduais os valores por estes devidos à previdência estadual (São Paulo Previdência).

Uma das poucas alterações, já introduzidas na LDO 2010 e repetida neste ano, prevê que o Estado terá o prazo adicional de um ano para computar como gastos na saúde e na educação, para efeito dos limites constitucionais, despesas empenhadas, não pagas e inscritas em restos a pagar. Esta flexibilização contraria recomendação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, uma vez que este procedimento faz com que o percentual apurado de gastos na Saúde e na Educação não represente, efetivamente, o percentual executado.


Em síntese, além destes pontos mais gerais observados, é fundamental ressaltarmos que diversos aperfeiçoamentos apresentados pela Bancada do PT para a LDO 2011 não foram incorporados pelo Relator, tais como:

1. Para a EDUCAÇÃO, a ampliação dos recursos para as Universidades Públicas (11,6% do ICMS), para o Centro Paula Souza (2,1% do ICMS) e para a Educação (33% da receita de impostos);

2.  Na PARTICIPAÇÃO POPULAR, a realização de Audiências Públicas Estaduais do Orçamento em todas as regiões administrativas do Estado, bem como a destinação de recursos específicos para a definição de prioridades de investimentos pela população;

3.  Para a REGIONALIZAÇÃO, o planejamento das despesas de investimentos por região de governo;

4.  Na TRANSPARÊNCIA, a publicação de relatórios com a execução orçamentária das empresas estatais não dependentes (Nossa Caixa, Metrô, Sabesp, CDHU e Dersa);

5.  Para a SAÚDE, a publicação quadrimestral de relatório com os recursos aplicados nas Organizações Sociais;

6.  Para o FUNCIONALISMO PÚBLICO, a previsão de reajuste anual dos salários dos servidores e a contratação de novos servidores por meio de concursos;

Também não foram contemplados:

7. A criação de um módulo de acompanhamento da execução das emendas parlamentares;

8. A utilização do IPRS e do IDH como indicadores para a aplicação de recursos estaduais nos municípios do Estado, visando a redução das desigualdades sócio-econômicas;

9. A publicação de um relatório com todas as despesas de publicidade, tanto da administração direta, como das autarquias, fundações e empresas estatais dependentes e não dependentes, nos últimos três anos;

10. A previsão de que o Governo Estadual depositará sua parte no IAMSPE (2%);

11. O cumprimento da Emenda Constitucional 29 na aplicação dos recursos da Saúde;

12. A publicação de relatório sobre as obras irregulares apontadas pelo TCE;

13. A publicação de relatório com a compatibilização entre as metas do PPA, da LDO e da LOA, bem como sua execução;


Finalmente, o Projeto de LDO 2011 também apresenta problemas em seus quadros de metas para programas e ações, não corrigidos adequadamente pelas emendas contempladas pelo Relatório.


Chamam a atenção as baixíssimas metas estipuladas para as ações relativas às Instalações de Varas Judiciais, a Ampliação do Quadro de Defensores Públicos, as Obras nos Hospitais de Ferraz de Vasconcelos, no HC de São Paulo e no HC de Ribeirão Preto. Em todas estas ações, o Governo Estadual transfere a quase totalidade da execução das metas para depois de 2011.


Ações como a Expansão do Ensino Público Tecnológico e Expansão de Vagas nas Universidades também ficarão para 2010 e 2011, sendo pouco atendidas em 2009.


Na área de Transportes, chama a atenção a falta de perspectiva de investimentos em Estradas Vicinais, as Obras em Terminais Rodoviários, a Ampliação Operacional do Porto de São Sebastião, a Linha 6 do Metrô e o Trem Expresso de Guarulhos.


Na habitação e na área social, também surpreende os poucos investimentos previstos na Produção de Unidades Habitacionais e nos Programas Ação Jovem, Renda Cidadã e Viva Leite, com redução da previsão de famílias atendidas em relação às metas do PPA.


A baixa capacidade em dialogar, inovar e aperfeiçoar o planejamento orçamentário do Estado demonstra que, neste aspecto, o atual governo segue as velhas fórmulas e práticas que colocam o Estado de São Paulo em posição de atraso em relação a outras Unidades da Federação.


Por estas razões, esta bancada acredita ser fundamental a inclusão das emendas apresentadas pelos deputados da Bancada do PT, introduzindo e estabelecendo todas as inovações e propostas acima debatidas.

a)  Enio Tatto         a) Adriano Diogo

